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CRÉDITO RURAL NO CONTEXTO 
DO DESENVOLVIMENTO* 

J o ã o L u i z C A R D O S O * * 

RESUMO: Análise das relações do crédito rural no processo de desenvolvimento agrícola e dos fa­
tores que afetam a necessidade do crédito neste contexto. 
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1. I N T R O D U Ç Ã O 

E m geral , o processo de desenvolvi ­
mento acarreta o d e c l í n i o re la t ivo da agr i ­
cultura em r e l a ç ã o ao con jun to d a econo­
mia. N o entanto, isto n ã o s igni f ica que o 
setor rural perde sua i m p o r t â n c i a à medi ­
da que as etapas d o processo de desenvol­
vimento s ã o ultrapassadas. A o c o n t r á r i o , 
a inércia do setor p r i m á r i o pode causar o 
bloqueio do desenvolvimento de u m p a í s . 

N o curso do desenvolvimento h á em 
geral u m a sobrecarga das f u n ç õ e s d o setor 
rural, fato que f r e q ü e n t e m e n t e acarreta a 
necessidade de u m a c r é s c i m o da p rodu t i ­
vidade a g r í c o l a . Nestas c o n d i ç õ e s , as inte­
rações entre a agr icu l tura e os outros seto­
res aumentam, sobretudo c o m a i n d ú s ­
tria. A agr icul tura se to rna mais depen­
dente dos bens e se rv iços provenientes d o 
setor industr ia l e das vendas a este setor. 

E n t ã o , recursos devem existir a f i m 
de possibil i tar os investimentos n e c e s s á ­
rios no setor p r i m á r i o , pa ra os quais a 
p o u p a n ç a ru ra l nem sempre é suficiente. 
Estas s ã o pelo menos algumas das r a z õ e s 

que expl icam a i m p o r t â n c i a d o f inanc ia ­
mento à agr icul tura . 

A s s i m , o obje t ivo p r i n c i p a l , neste es­
tudo, é evidenciar a i m p o r t â n c i a d o c r é d i ­
to rura l no processo de desenvolv imento . 
Pa ra tal , breves c o n s i d e r a ç õ e s gerais so­
bre o desenvolvimento a g r í c o l a s ã o efe­
tuadas e, em seguida, alguns fatores que 
podem determinar a necessidade d o c r é d i ­
to são analisados. 

2. D E S E N V O L V I M E N T O D A A G R I ­
C U L T U R A 

Nas fases in ic ia is do processo de de­
senvolvimento, o setor a g r í c o l a é i m p o r ­
tante para cr iar u m excedente acelerador 
deste processo e c o m o r e s e r v a t ó r i o de 
m ã o - d e - o b r a . A m e l h o r i a d o desempenho 
da agricul tura i m p l i c a que o vo lume de 
p r o d u ç ã o aumenta , ass im c o m o a p r o d u ­
tividade a g r í c o l a p o r hectare e p o r t raba­
lhador. C o m o c o n s e q ü ê n c i a , a agr icu l tu ra 
tem suas f u n ç õ e s cada vez mais a m p l i a ­
das. Desta fo rma , o setor a g r í c o l a f i nan ­
cia o crescimento e é levado a m o d i f i c a r 
sua estrutura e seu sistema de p r o d u ç ã o . 

* Resumo de um capítulo inicial (referente à parte sobre "a problemática geral do crédito na agricultura"), do nosso 
exercício de tese (6). 
** Departamento de Economia Rural — Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias — UNESP — 14.780 — 
Jaboticabal-SP. 
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Acontece e n t ã o o d e c l í n i o re la t ivo d a 
agricultura na economia mode rna , isto é: 
o volume de p r o d u ç ã o a g r í c o l a aumenta 
mas a r e l a ç ã o entre o p r o d u t o bru to d a 
agricultura e o p rodu to g loba l d a econo­
mia decresce; a r e l a ç ã o entre a p o p u l a ç ã o 
ativa a g r í c o l a e a p o p u l a ç ã o a t iva g loba l 
d iminu i , c o m o ê x o d o rura l -u rbano; a re­
l ação entre a renda a g r í c o l a m é d i a e a ren­
da do conjunto d a e c o n o m i a é decrescen­
te; e, enf im, os produtos n ã o - a g r í c o l a s 
podem se tornar concorrentes d a m a t é r i a -
p r ima o r i u n d a da agr icu l tura (1:307-315). 

N a verdade, os efeitos d o a c r é s c i m o 
da produt iv idade a g r í c o l a t ê m u m a l iga­
ção estreita entre a agr icu l tura e a i n d ú s ­
tria de u m p a í s . O aumento d a p r o d u t i v i ­
dade a g r í c o l a acarreta o aumento das ren­
das ag r í co l a s , que é capaz de oferecer no­
vas possibil idades à s i n d ú s t r i a s " a m o n ­
tante e a jusan te" d a p r o d u ç ã o agrope­
cuá r i a (fornecedoras de insumos e proces­
sadoras de produtos) . 

Evidentemente, quando a p o p u l a ç ã o 
ativa a g r í c o l a de u m p a í s n ã o a c o m p a n h a 
o crescimento d a p o p u l a ç ã o g loba l , torna-
se neces sá r io aumentar cada vez mais a 
produtividade d a m ã o - d e - o b r a no setor 
rural e t a m b é m o rendimento p o r hectare. 
Isto pode acontecer a t r a v é s dos a v a n ç o s 
em tecnologia b i o l ó g i c a , q u í m i c a e m e c â ­
nica. 

T o d a v i a , a cur to p razo , a capacidade 
de p o u p a n ç a das f a m í l i a s rurais nem sem­
pre pode f inanciar os investimentos neces­
sá r ios . O recurso imedia to é o endiv ida­
mento. C o m o a i n é r c i a d o setor a g r í c o l a 
pode bloquear o desenvolvimento de u m 
país , as autoridades governamentais v i ­
sam criar c o n d i ç õ e s para o f inanciamento 
da agr icul tura . U m dos meios mais usados 
é o c r é d i t o r u r a l . 

A l g u n s fatores exp l i cam a necessida­
de do c r é d i t o , r a z ã o pela qua l passa-se em 
seguida a analisar este assunto. 

3. N E C E S S I D A D E D O C R É D I T O 

A c a r a c t e r i z a ç ã o dos fatores que de­
terminam a necessidade d o c r é d i t o s e r á 

feita a t r a v é s da e s p e c i f i c a ç ã o das necessi­
dades do setor a g r í c o l a em geral e 
mostrando-se alguns mot ivos que levam 
os agricultores a recorrer aos f inancia­
mentos. 

3.1. Necessidade de capital na agricultura 

A part i r de a lgumas d é c a d a s passa­
das, o setor a g r í c o l a obteve ganhos de 
produtividade c o n s i d e r á v e i s , de acordo 
com o nível de desenvolvimento dos dife­
rentes p a í s e s . Registraram-se d i m i n u i ç õ e s 
de m ã o - d e - o b r a empregada no setor 
agr íco la , p roporc iona lmente à m ã o - d e -
obra total . A o mesmo tempo, acontece­
ram aumentos globais de p o p u l a ç ã o e ne­
cessidades alimentares crescentes. 

Sob este aspecto constata-se o aux í l i o 
da m o d e r n i z a ç ã o : esta t o r n o u poss íve l 
uma p r o d u ç ã o a g r í c o l a acrescida, c o m 
uma quantidade de m ã o - d e - o b r a p ropor ­
cionalmente decrescente e c o m r e l a ç õ e s de 
p reço em geral d e s f a v o r á v e i s pa ra a agr i ­
cultura. 

" A s s i m é que na A l e m a n h a a popu la ­
ção at iva empregada na agr icu l tu ra pas­
sou de 3,9 m i l h õ e s de pessoas em 1950, 
para 1,3 m i l h õ e s em 1974; nos Estados 
Unidos , no mesmo p e r í o d o , passou-se de 
10 mi lhões a 4,3 m i l h õ e s . O s ganhos de 
produtividade obt idos , apesar deste ê x o ­
do cons ide ráve l , tornaram-se p o s s í v e i s de­
vido a u m a forte c a p i t a l i z a ç ã o " (10:13). 

U m estudo rea l izado pa ra a C o m u n i ­
dade E c o n ô m i c a E u r o p é i a m o s t r a que a 
p r o d u ç ã o a g r í c o l a aumen tou anualmente 
à taxa de 2 ,4% em vo lume , no p e r í o d o 
1965-72. M a s o n ú m e r o dos que restaram 
no campo d i m i n u i u de mane i ra acentua­
da: 9,4 m i l h õ e s em 1973 con t ra 18,1 m i ­
lhões em 1958. Os capitais emprestados 
ao setor a g r í c o l a aumenta ram, na C o m u ­
nidade E c o n ô m i c a E u r o p é i a , de 7 , 5 % ao 
ano, no p e r í o d o 1960-73. Es t imou-se que 
a agricul tura a inda i r i a aumentar a de­
manda por c r é d i t o s . P o r exemplo, 
calculou-se que estas necessidades em ca­
pitais seriam, na F r a n ç a , d a o rdem de 
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24,5 milhares de francos e m 1980, con t ra 
13 milhares em 1973 (8:2-3). 

N o Bras i l , observando-se a r e l a ç ã o 
entre os montantes de c r é d i t o conced ido e 
a renda interna d o setor a g r í c o l a , durante 
o per íodo 1969-80, pode-se constatar a 
impor tância do c r é d i t o r u r a l (Tabe la 1). 
Torna-se n e c e s s á r i o ressalvar que nos 
montantes totais d o c r é d i t o r u r a l e s t ã o 
compreendidos os f inanciamentos de co­
mercia l ização, que v i s a m as at ividades 
pós -p rodução propr iamente d i ta , e os c r é ­
ditos de invest imento, cuja d u r a ç ã o fre­
qüen temente abrange v á r i o s anos. M e s m o 
assim, tendo-se em con ta que os f inanc ia ­
mentos de custeio representam a m a i o r 
parcela do va lor to ta l de c r é d i t o conced i ­
do (57% em 1980), pode-se admi t i r a 
grande i m p o r t â n c i a d o c r é d i t o ru ra l no 
período considerado. 

Para os pa í s e s menos desenvolvidos , 
onde o crescimento d e m o g r á f i c o atinge 

cerca de 2 , 5 % ao ano , as necessidades de 
consumo al imentar e, po r t an to , de p r o d u ­
ç ã o , s ã o acentuadas. 

A s perspectivas m o s t r a m que as fo r ­
m a ç õ e s e c o n ô m i c a s e sociais devem rac io ­
nalizar a u t i l i z a ç ã o dos recursos e evi tar 
drasticamente o d e s p e r d í c i o . Neste senti­
do, os pa í ses em desenvolvimento devem 
recusar o processo de d i f u s ã o - i m i t a ç ã o 
proveniente dos p a í s e s a v a n ç a d o s , adap­
tando m é t o d o s mais adequados à s suas 
p r ó p r i a s c o n d i ç õ e s . 

É p r o v á v e l que nas p r ó x i m a s d é c a d a s 
os setores n ã o - a g r í c o l a s n ã o possam ab­
sorver, c o m intensidade, o a c r é s c i m o na­
tural de pessoas em idade de t rabalhar , 
provenientes do setor a g r í c o l a , nos p a í s e s 
menos desenvolvidos. Isto s igni f ica que 
grande parte d a m ã o - d e - o b r a ru ra l deve 
permanecer no p r ó p r i o setor (13:15). 

TABELA 1 — Brasil: estimativa da renda interna do setor agrícola e montantes de crédito rural concedidos a 
produtores e cooperativas, de 1969 a 1980, em mil cruzeiros. 

A n o 
R e n d a in terna d o 

setor a g r í c o l a 
(a) 

M o n t a n t e de 
c r é d i t o ru ra l 

(b) 

R e l a ç ã o 
(b) 
(a) 

1969 14.336.314 6.489.096 0,45 
1970 17.126.636 9.247.980 0,54 
1971 23.973.354 12.869.711 0,54 
1972 30.560.091 18.668.785 0,61 
1973 44.270.554 30.333.919 0,68 
1974 65.657.439 48.272.761 0,73 
1975 87.820.907 (1) 89.997.117 1,02 
1976 137.703.182 (1) 130.226.160 0,95 
1977 236.849.473 (1) 165.858.671 0,70 
1978 320.670.501 (1) 233.942.454 0,73 
1979 529.555.265 (1) 448.730.894 0,85 
1980 1.085.323.516 (1) 859.193.128 0,79 

Fonte: Banco Cen t r a l do B r a s i l (2:7), 
F u n d a ç ã o Insti tuto Bras i l e i ro de G e o ­
grafia e E s t a t í s t i c a (11:764). 
(1): Resultados pre l iminares 

Considerando-se os aspectos que fo­
ram analisados, verifica-se que as necessi­

dades de recursos na agr icu l tu ra a i n d a se 
f a r ão sentir. E n t ã o , o apo io f inance i ro ao 
setor a g r í c o l a deve seguir as mesmas ten­
dênc ias . 

3.2. Dificuldades de acumulação da pou­
pança rural 
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A p o u p a n ç a pode ser de f in ida c o m o 
a d i f e rença entre a renda l í q u i d a real e o 
consumo, que a d v é m d o fato d a absten­
ç ã o de u m c o n s u m o imedia to p a r a se asse­
gurar u m consumo acrescido no fu turo . 

A s dec i sõe s de poupa r se ve r i f i cam 
principalmente nas f a m í l i a s , enquanto 
que a f o r m a ç ã o l í q u i d a de cap i ta l é sobre­
tudo de in ic ia t iva das empresas. 

A p o u p a n ç a de u m a f a m í l i a depende 
fundamentalmente d o o r ç a m e n t o f a m i ­
l iar . Se a renda f ami l i a r é ba ixa , a ma io r 
parte dela se dest ina ao c o n s u m o de p ro ­
dutos alimentares, h a b i t a ç ã o e v e s t u á r i o . 
Estas razoes i n d i c a m que a p o u p a n ç a deve 
ser mais forte quando as rendas s ã o supe­
riores à m é d i a (14:219-225). 

N o setor ru ra l , sobre tudo nos p a í s e s 
em desenvolvimento, a m a i o r parte das 
unidades de e x p l o r a ç ã o a g r í c o l a tem ren­
das baixas. E n t ã o , as poss ibi l idades de i n ­
vestimento s ã o modestas , r a z ã o pela qua l 
retorna-se à f raqueza das rendas. 

Segundo B e r g m a n n , " a l e g e n d á r i a 
frugalidade campes ina p e r m i t i u a inume­
ráveis f amí l i a s p o u p a r e invest i r . Isto se 
traduz em taxas de p o u p a n ç a par t icular ­
mente elevadas dos agr icul tores . M a s este 
f e n ô m e n o d a p o u p a n ç a campes ina é insu­

ficiente ou fa lha em v á r i a s c i r c u n s t â n ­
c ias" (3:136). 

F r e q ü e n t e m e n t e , o progresso técn ico 
exige a c r é s c i m o s c o n s i d e r á v e i s de investi­
mentos, para os quais a p o u p a n ç a rural 
nem sempre é suficiente. E n t ã o , torna-se 
necessár io recorrer ao c r é d i t o . 

N a F r a n ç a , a a n á l i s e d a e v o l u ç ã o do 
coeficiente de capi ta l na agr icu l tu ra con­
f irma as r a z õ e s anter iormente assinaladas 
(Tabela 2). N ã o i m p o r t a q u a l seja o m é t o ­
do para o c á l c u l o d o coeficiente de capi­
tal, este aumenta regularmente, salvo pa­
ra o p e r í o d o 1970-73, em que o va lo r agre­
gado bruto* t inha aumentado de maneira 
excepcional. 

P a r a a C a i x a N a c i o n a l de C r é d i t o 
Agr í co l a da F r a n ç a o end iv idamento d a 
agricultura francesa f o i , no passado, e 
continua sendo, atualmente, c o n d i ç ã o i m ­
portante para sua m o d e r n i z a ç ã o (5:31). 

F r e q ü e n t e m e n t e as r e l a ç õ e s de p r e ç o s 
entre a agr icul tura e a i n d ú s t r i a s ã o preju­
diciais à p r imei ra , de f o r m a que os agri­
cultores f icam c o m menos acesso aos bens 
de equipamento. O u t r a d i f icu ldade pa ra o 
setor ag r í co l a é a i m p o r t â n c i a do capi ta l 
terra no conjunto d a un idade de p r o d u ç ã o 
e as t e n d ê n c i a s , a longo p razo , de a l ta nos 
p reços da terra. 

T A B E L A 2 — França: evolução do coeficiente de capital na agricultura, 1960 a 1976. 
Coeficiente de capital (diferentes defini­
ções) 1960 1965 1970 1973 

Capital fixo de exploração (1) 0,54 0,91 1,07 1,10 

Valor agregado bruto 
Capital de exploração total (2) 2,45 2,98 3,09 2,95 

Valor agregado bruto 
Total do balanço (3) 
Valor agregado bruto 

6,21 7,67 8,28 7,65 

Fonte: Caise Nationale de Crédit Agrícola (4:13) 

(1) Capital fixo de exploração: construções de exploração + material e equipamento. 

(2) Capital de exploração total: capital fixo de exploração + capital vivo + capitais circulantes. 

(3) Total do balanço: capital de exploração total + capital em terra, inclusive o capital dos proprietários 
de terra que não a exploram. 

* Valor agregado bruto: valor de produção total menos valor dos bens intermediários. 
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Outros aspectos interessantes devem 
ser assinalados: " q u a n d o se c o m p a r a a 
renda de u m agr icul tor à de u m assalaria­
do, é necessá r io considerar o fato de que 
este ú l t imo pode consagrar a quase to ta l i ­
dade de sua renda à c o m p r a de bens de 
consumo, d u r á v e i s o u n ã o - d u r á v e i s , en­
quanto que o agr icul tor e s t á restrito a 
consagrar u m a grande parte de seus recur­
sos à compra de bens de equipamento no­
vos" (12:118); " a n íve l igua l de recursos, 
as famílias de agricultores p o u p a m sensi­
velmente m a i s " (3:147). 

A F A O , reconhecendo o papel i m ­
portante que a p o u p a n ç a pode desempe­
nhar, recomenda: que as i n s t i t u i ç õ e s de 
crédito e os organismos cooperat ivos se­
jam dotados de estruturas pa ra encorajar 
as contas de p o u p a n ç a ; que estas contas se 
beneficiem de c o n d i ç õ e s apropr iadas , no-
tadamente de taxas de ju ros atraentes em 
relação às taxas a p l i c á v e i s aos e m p r é s t i ­
mos para os agricul tores; que a coleta da 
poupança seja l igada , se p o s s í v e l , à co­
mercia l ização dos produtos ; e que os es­
forços a f i m de encorajar a p o u p a n ç a se­
jam intensificados nas é p o c a s do ano em 
que o agricultor detenha a receita prove­
niente da venda de sua p r o d u ç ã o (9:6-7). 

Finalmente, mesmo considerando-se 
o esforço de poupar que caracter iza as de­
cisões no setor ru ra l e, a c i m a de tudo , a 
impor t ânc ia desta p o u p a n ç a , torna-se i n ­
dispensável u m suplemento a t r a v é s de o u ­
tros recursos, provenientes d o c r é d i t o , 
quando se pretende assegurar u m proces­
so d i n â m i c o do setor a g r í c o l a . 

3.3. Riscos, expectativas e bem-estar 

Aceitando-se que o c r é d i t o ru ra l po ­
de constituir u m meio impor tan te de 
est ímulo à s at ividades d o setor ru ra l , 
deve-se a inda considerar que certos fato­
res podem modi f i ca r as p o s i ç õ e s das cur­
vas de oferta e de demanda d o c r é d i t o . 

Pr imeiramente , deve-se reconhecer 
que os agricultores tendem a tomar deci­
sões e c o n ô m i c a s rac iona is . E les p r o c u r a m 

tomar e m p r é s t i m o s q u a n d o a t axa de ren­
tabilidade dos invest imentos projetados 
tende a ser superior à t axa de j u ros ex ig ida 
pelas ins t i tu ições c r e d i t í c i a s . 

Todav ia , considere-se que o func io­
namento destas t r a n s a ç õ e s n ã o acontece 
de fo rma t ã o simples. O s seguintes ele­
mentos t a m b é m a tuam: de u m l ado , a 
ave r são do agente f inancei ro diante d o 
risco e, de out ro , a a v e r s ã o ao r isco do to­
mador potencial de e m p r é s t i m o s . C o m o 
resultado, pode acontecer u m rac iona­
mento por parte dos organismos f inancei­
ros (oferta l imi tada) o u dos agricul tores 
(demanda l imi tada) . 

N o que se refere à demanda por c r é ­
dito, nem sempre os invest imentos a t in ­
gem o ponto ó t i m o , ta l c o m o seria deter­
minado pelo c á l c u l o e c o n ô m i c o . E m cer­
tas s i tuações h á erros de inves t imento e 
excessos, sobretudo se as taxas de ju ros 
forem atraentes. O u t r o s agricul tores s ã o 
guiados por u m compor t amen to de p r u ­
dênc ia e pa r am de investir b e m antes de 
atingir o ponto ó t i m o . 

U m out ro aspecto impor tan te d iz res­
peito à incerteza re lac ionada a alguns fa­
tores: as c o n d i ç õ e s c l i m á t i c a s , as poss ib i ­
lidades de d o e n ç a s nos vegetais e an imais 
e, enf im, a extrema va r i ab i l idade dos pre­
ços ag r í co la s que pode acarretar osc i la ­
ções de receitas. 

F r e q ü e n t e m e n t e as no rmas de c r é d i t o 
agr íco la s ã o estabelecidas a n íve l governa­
mental, i nc lu indo o c r i t é r i o de a p l i c a ç ã o 
de taxas reais negativas de ju ros . E n t ã o os 
agentes financeiros f i c a m imposs ib i l i t a ­
dos de diferenciar custos de aco rdo c o m a 
ava l i a ção dos riscos de cada o p e r a ç ã o . 
M a s eles podem adotar medidas de segu­
r a n ç a , estabelecendo u m l imi te ao v o l u m e 
de f inanciamento pa ra as diferentes em­
presas. Este l imi te é f ixado de aco rdo c o m 
certos fatores: a d i s t r i b u i ç ã o dos recursos 
a um n ú m e r o m a i o r o u menor de ag r i cu l ­
tores; a capacidade admin i s t r a t iva e f i ­
nanceira do cliente; o n íve l de end iv ida ­
mento deste cliente; e, p o r ú l t i m o , o pa t r i ­
m ô n i o da empresa. 
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É evidente que este p roced imento 

b a n c á r i o pode ter diversas c o n s e q ü ê n c i a s . 

P o r exemplo, os grandes p r o p r i e t á r i o s de 

terras e grandes e m p r e s á r i o s p o d e m ser 

favorecidos (7: 18-19). 

Outros aspectos que a n i m a m os agr i ­

cultores em suas d e c i s õ e s de tomar em­

p r é s t i m o s t a m b é m devem ser considera­

dos. P o r exemplo: a r e d u ç ã o dos se rv iços 

penosos, a comod idade d o t raba lho e o 

p res t íg io (3:145). 

M á q u i n a s modernas p o d e m poss ib i l i ­

tar a r e d u ç ã o dos custos de m ã o - d e - o b r a e 

a e x e c u ç ã o dos t rabalhos mais rap idamen­

te e c o m menos sac r i f í c io s . 

O desejo de i n d e p e n d ê n c i a expl ica 

certas dec i sões dos agricul tores quan to à 

compra de u m a m á q u i n a , q u a n d o o em­

prego em c o m u m c o m outros agricultores 

ou a l o c a ç ã o pode r i am const i tu i r alterna­

tivas mais e c o n ô m i c a s . 

Certos agricultores p o d e m efetuar 

grandes investimentos em busca de 

pres t íg io na comunidade . É o caso, por 

exemplo, da c o m p r a de t ra tor n o v o . 

A s s i m , procurou-se evidenciar certos 

fatores que de te rminam, c o m m a i o r ou 

menor intensidade, o compor t amen to dos 

agricultores no que se refere à demanda 

por c r é d i t o s . 
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